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Artigo 10.o

Escolha do tema e orientação da dissertação

1 — A escolha do tema da dissertação decorrerá de acordo cele-
brado entre o(a) aluno(a) e o(a) orientador(a) indigitado(a) pela
comissão de mestrado.

2 — Depois de recolhidas as sugestões do(a)s mestrando(a)s, a
comissão de mestrado designa o orientador da dissertação.

3 — A comissão do mestrado poderá aceitar situações de co-o-
rientação, devendo um dos orientadores pertencer ao corpo docente
do Departamento de Relações Internacionais.

4 — A dissertação terá uma dimensão mínima de 50 páginas e
máxima de 150 páginas dactilografadas a dois espaços.

Artigo 11.o

Elaboração da dissertação

1 — A dissertação deverá estar concluída no prazo de nove meses
a contar da data da publicação da última das classificações da parte
escolar.

2 — O prazo a que se refere o número anterior pode ser prorrogado
pela comissão do mestrado, decidindo sobre parecer favorável e jus-
tificado do(a) orientador(a), e suspende-se nos casos previstos no
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A dissertação será entregue em triplicado na Secretaria da
Universidade.

Artigo 12.o

Apresentação e discussão da dissertação

A apresentação da dissertação, a nomeação do júri e a prova pública
da discussão decorrerão de acordo com os artigos 13.o a 16.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e os artigos 9.o e 12.o do Regu-
lamento de Mestrados da Universidade Autónoma de Lisboa.

Artigo 13.o

Certificação do grau

O grau de mestre é certificado por carta magistral assinada pelo
reitor da Universidade Autónoma de Lisboa.

Artigo 14.o

Comissão de mestrado

A gestão dos aspectos científicos do curso estará a cargo de uma
comissão do mestrado, nomeada pelo reitor da Universidade e cons-
tituída por um coordenador científico e um mínimo de dois e um
máximo de cinco vogais.

Artigo 15.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento ficará dependente de despacho reitoral,
exarado sobre o relatório fundamentado da comissão do mestrado,
comprovativo da existência dos recursos humanos e materiais neces-
sários à sua completa concretização.

Artigo 16.o

Casos omissos

Os casos omissos serão regidos pelo previsto no Regulamento de
Mestrados da Universidade Autónoma de Lisboa.

Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior

Parecer n.o 1/2005. — A avaliação do ensino superior entre a clás-
sica cooperação institucional e a pressão do comércio transnacio-
nal. — 1 — Dois anos volvidos sobre o parecer n.o 11/2002, aprovado
na 43.a reunião, de 1 de Outubro de 2002, que analisou a realidade
então nascente do ensino superior transnacional na perspectiva da
sua regulação e avaliação, sente o Conselho Nacional de Avaliação
do Ensino Superior (CNAVES) necessidade de retomar o tema e
enriquecê-lo com novas reflexões, fruto do decurso do tempo e do
sedimentar de análises teóricas, bem como do conhecimento de expe-
riências práticas preocupantes.

Feita a caracterização do ensino superior transnacional, conscien-
cializado o seu enquadramento na cena europeia e mundial, delineados
os modelos em que aquele ensino se pode concretizar e avaliadas
as suas eventuais consequências, positivas e negativas, o CNAVES

manifestou ao Governo as preocupações que a «evolução, previsi-
velmente estonteante, do ensino transnacional» lhe suscitava, reco-
mendando seis linhas de actuação, que ora se recuperam sinte-
ticamente:

a) Criação e desenvolvimento de um banco de dados nacional
contendo informação actualizada sobre as instituições e os
diplomas reconhecidos oficialmente, como forma de desmas-
carar as actividades de falsas instituições;

b) Definição, clara e rigorosa, dos requisitos necessários ao reco-
nhecimento oficial do ensino superior e ao registo de cursos
em Portugal, num quadro legal que consagre um sistema
aberto de regulação que encoraje novos prestadores do ensino
superior a obter o reconhecimento, desde que satisfaçam rigo-
rosos requisitos de qualidade;

c) Acompanhamento do ensino superior transnacional por parte
das agências nacionais de avaliação, desde logo a nível euro-
peu, trocando informações de forma contextualizada, a fim
de garantir a diversidade cultural e contribuir para a divul-
gação de boas práticas;

d) Internacionalização da avaliação, quer através da composição
das equipas de avaliação, seleccionando avaliadores prefe-
rencialmente por via institucional, quer através da definição
de um «código de boas práticas», susceptível de orientar as
instituições nacionais e transnacionais;

e) Generalização do uso de um suplemento ao diploma que
ofereça informação aos consumidores e introduza transpa-
rência nos procedimentos de reconhecimento dos graus;

f) Definição da posição portuguesa quanto à inclusão dos ser-
viços educacionais no Acordo Geral do Comércio de Ser-
viços — General Agreement on Trade in Services (GATS),
tendo presente, de um lado, as posições divergentes dos Esta-
dos da União, de outro, a grande complexidade da temática
e, de outro ainda, a necessidade de articular a posição do
Governo com as instituições de ensino superior e as entidades
representativas.

Para além de ter enunciado estas linhas de actuação, o CNAVES
aceitou uma responsabilidade e assumiu um compromisso: a respon-
sabilidade de acompanhar de perto a evolução do ensino superior
transnacional e o compromisso de contribuir para a defesa dos con-
sumidores de serviços educacionais em Portugal. O presente parecer
insere-se no âmbito dessa responsabilidade e desse compromisso.

2 — O ensino superior, tradicionalmente vocacionado para se sediar
em «centros de conhecimento» que irradiam ciência e desenvolvem
investigação, tem hoje igualmente uma particular responsabilidade
no aprofundamento da democracia e na coesão social, na divulgação
da história nacional e da identidade linguística, na dinamização das
especificidades culturais e, bem assim, no debate crítico de ideias,
na consciencialização da liberdade e da importância de uma cidadania
activa, o que tudo aponta para o reforço da sua dimensão institucional,
para a intensificação de experiências de longa duração, para a exigente
ponderação de procedimentos, para a indispensável reflexão sobre
a formação humana plural. A pressão de políticas imediatistas e a
proliferação de conhecimentos sem rosto nem autoria são-lhe, por
isso, alheias, bem como lhe é estranha a decisão do tempo curto,
que impede o apelo às raízes ou à memória cultural. Não admira
que, no espaço português, o ensino superior seja considerado um
bem público e a lei constitucional lhe tenha dado foros de cidadania,
consagrando-o como direito fundamental (artigo 76.o).

De um modo não tão impressivo, porquanto fruto de consensos
alargados, mas igualmente no sentido acabado de expressar, a Magna
Charta Universitatum, proclamada em Bolonha em 8 de Setembro
de 1998, considera que «a universidade é, no seio das sociedades
diversamente organizadas e em virtude das condições geográficas e
do peso da história, uma instituição autónoma que, de modo crítico,
produz e transmite a cultura através da investigação e do ensino».

Foi neste enquadramento do ensino superior como bem público
fundamental que, desde a primeira hora, a avaliação da qualidade
se colocou, procurando atingir os equilíbrios sempre difíceis entre
responsabilidade e melhoria da qualidade. E se colocou não só a
nível nacional, na lei de bases do sistema de avaliação e acompa-
nhamento das instituições de ensino superior (Lei n.o 38/94, de 21
de Novembro), no diploma de criação do CNAVES (Decreto-Lei
n.o 205/98, de 11 de Julho) e, recentemente, na lei que aprovou o
Regime Jurídico do Desenvolvimento e da Qualidade do Ensino Supe-
rior (Lei n.o 1/2003, de 6 de Janeiro), como a nível europeu, se se
acompanhar o desenvolvimento do processo de Bolonha.

Ora, sabendo que «a qualidade do ensino superior» está «no coração
da criação da Área Europeia de Educação Superior», como se lê
Comunicado de Berlim, de 19 de Setembro de 2003, compreende-se
a apreensão e o desconforto dos Estados perante a proliferação de
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situações de ensino superior transnacional que, tendo inegáveis bene-
fícios, desde logo no preenchimento de lacunas em áreas técnicas
altamente especializadas, são voláteis por natureza e dificilmente caem
nas malhas de uma rede de avaliação da qualidade pensada a partir
do ensino superior tradicional, institucionalizado, acabado de men-
cionar.

Sujeito às regras comerciais e ao turbilhão da oferta e da procura,
gerado sob pressão da oportunidade do «produto» ou do «serviço»
e, por natureza, indiferente a padrões standards de qualidade, divul-
gado com rapidez por força das novas tecnologias da informação,
não sofre dúvidas que o ensino superior transnacional foge ao modelo
de ensino superior antes aludido e à avaliação que dele é feita no
sentido da produção de equilíbrios de responsabilidade e melhoria.
Como não sofre dúvidas constituir o ensino superior transnacional
uma fonte de insegurança e incerteza para as instituições nacionais
responsáveis pela avaliação do ensino superior, enquanto pressentem
a sua dificuldade em credibilizarem o sistema e, consequentemente,
nele manterem elevada a confiança da sociedade.

3 — É neste contexto de estabelecimento de um clima de confiança
para lidar com o ensino superior transnacional, que nasce, como é
sabido, no quadro de um movimento mais antigo e mais vasto, o
da internacionalização do ensino superior, mas cujos contornos nem
sempre são fáceis de definir, que o CNAVES se permite retomar
o tema no exacto ponto em que o deixou. E permite-se retomá-lo
ciente de que se trata de uma realidade que não pode ser esquecida,
porque existe, nem ostracizada, porque contém inegáveis vantagens;
ciente também de que comércio livre no ensino superior não significa
necessariamente falta de qualidade nem impossibilidade de exigir o
cumprimento de normas de qualidade; finalmente, ciente de que o
movimento da internacionalização do ensino superior, no qual os
actuais programas europeus de mobilidade de estudantes se inserem,
está ligado à procura de qualidade. Ora é precisamente essa qualidade
que se deve tentar preservar no ensino superior transnacional.

Comece-se, no entanto, por ter presente que o ensino superior
transnacional nem sempre levanta particulares angústias no plano da
avaliação da qualidade. Pode até acontecer ser a qualidade superlativa
do ensino a razão exclusiva da existência do ensino superior trans-
nacional. Tudo depende da lógica que subjaz à realidade de cada
concreta situação.

Na verdade, este ensino pode estar fundamentalmente ligado ao
aumento e melhoria das capacidades numa determinada sociedade
política, como forma de relançar a sua economia ou reforçá-la. A
sociedade opta entre subsidiar estudantes nacionais em universidades
estrangeiras e instalar campus de instituições de ensino superior estran-
geiras no espaço nacional, sendo que, neste último caso, tem a certeza
de abarcar um leque mais alargado de estudantes e de ser uma alter-
nativa de menor custo, uma vez que com a deslocação de poucos
professores se atinge a formação superior de um número elevado
de estudantes.

O ensino superior transnacional pode também estar ligado ao
fomento da migração de pessoal qualificado — investigadores, pro-
fessores — com o objectivo de o cativar a residir no país de recepção
e, assim, contribuir para o desenvolvimento da sociedade em espe-
cíficas áreas de investigação ou através de programas de formação
especializada, que inclusivamente podem ser pensados em função das
particulares necessidades locais. Neste caso, as subvenções públicas
são, normalmente, importantes; para além disso, o Estado de recepção
vê-se obrigado a desenvolver uma particular política de concessão
de vistos, a fim de facilitar a permanência dos investigadores e pro-
fessores no seu território.

Outra das justificações possíveis do ensino superior transnacional
reside no encorajamento da mobilidade de professores e alunos, fun-
dado numa estratégia de estreitamento de laços culturais, políticos
e de ajuda ao desenvolvimento, fundamento presente também na
mobilidade permitida pelos Programas ERASMUS e SÓCRATES,
no seio da União Europeia, ou na mobilidade negociada em protocolos
entre instituições de ensino superior portuguesas e angolanas ou
moçambicanas, caso em que o financiamento público do ensino trans-
nacional se revela, em regra, importante.

Mas uma outra razão pode estar na base do ensino superior trans-
nacional, esta de índole estritamente económica: a captação de receitas
por parte das instituições de ensino superior ou tão-só de empresas
que exploram este ramo de negócio. Neste caso, as subvenções públicas
não fazem sentido, porquanto é o espírito empresarial que norteia
a localização do ensino, bem como as áreas científicas de intervenção.
Consequentemente, o ensino superior transnacional com esta justi-
ficação passa ao largo das políticas governativas e culturais, quer do
país de origem quer do país de acolhimento, desenvolvendo-se com
autonomia, sendo importante ter presente que o seu desenvolvimento
não pode estar somente ao sabor da oferta e da procura, como se
de um bem ou serviço indiferenciado se tratasse. Não admira que
seja neste domínio que a avaliação da qualidade se revela especial-

mente necessária e importante, desde logo porque o escopo lucrativo
não pertence, por natureza, ao ensino superior. Além disso, o ensino
superior não pode obnubilar a dimensão de liberdade crítica, cultural,
essa sim a sua marca essencial.

4 — Do esforço desenvolvido pelos diferentes Estados no sentido
de dar resposta a esta nova realidade do ensino superior resultou
já o Código de Boas Práticas para a Prestação de Uma Educação
Transnacional, cujo projecto foi elaborado pela UNESCO e pelo Con-
selho da Europa, posteriormente aprovado pela rede ENIC e adoptado
pela Comissão da Convenção de Lisboa para o Reconhecimento, em
6 de Junho de 2001, em Riga.

Nesse Código se define educação transnacional como «todo o tipo
de programa de estudos universitários ou de conjuntos de ciclos de
estudos ou serviços de educação (aí compreendidos os de ensino a
distância) nos quais os alunos estão localizados num país diferente
daquele em que se encontra a instituição que atribui o diploma. Estes
programas podem depender de um sistema de educação de um Estado
diferente do Estado onde funcionam ou podem funcionar indepen-
dentemente de todo o sistema nacional de educação». Tendo presente
esta definição e sem entrar em considerações reflexivas sobre a sua
justeza, importa retirar dela a assunção final, isto é, a afirmação de
que o ensino superior transnacional pode não depender do sistema
de educação onde se localiza o ensino ou sequer de um qualquer
sistema de educação — «podem funcionar independentes de todo o
sistema nacional de educação».

Paralelamente, no Forum on Trade in Educational Services, pro-
movido em Washington em Maio de 2002, torna-se clara a existência
de duas formas de caracterização do ensino transnacional, com reflexos
no âmbito do fenómeno e na garantia da sua qualidade.

Com efeito, uns salientam nele o aspecto do serviço prestado por
uma instituição de um Estado — Estado de origem — noutro
Estado — Estado receptor ou de acolhimento. Outros, pelo contrário,
põem em relevo a especificidade do ensino prestado, longe de um
típico comércio de bens ou serviços, e optam por ver nele um fenómeno
de internacionalização de culturas, o que não só restringe a realidade
a que se dirige como alerta para o risco de, por seu intermédio,
se diminuir a competitividade cultural. Em consequência, quem pensa
o ensino superior como serviço tende a considerar que a sua qualidade
pode ser garantida por órgãos do país de origem da instituição, inte-
ressados em defender a imagem dos seus nacionais. Porém, quem
defenda a segunda opinião é levado a não abdicar de avaliar a qua-
lidade do ensino no país de recepção, interessado em não criar fenó-
menos de exclusão cultural e, bem assim, em fomentar no ensino
superior a dimensão crítica cultural.

Perante o exposto e levando mais além a reflexão, tendemos a
analisar as duas anteriores opiniões como complementares. A primeira
põe o acento tónico na actividade em si e na possibilidade de o ensino
superior se apresentar como um bem sujeito a troca, concluindo ser
uma actividade transaccionável. A segunda parte desta conclusão, isto
é, de que o ensino superior é uma actividade transaccionável, e, ana-
lisando as diferenças de conteúdo relativamente ao ensino prestado
no Estado que o consome, conclui ser uma actividade que põe em
contacto culturas diferentes: a do Estado de origem do ensino e a
do Estado que o recebe ou acolhe.

Sendo assim, parece que a avaliação da qualidade interessa sobre-
maneira ao Estado de origem, interessado na boa imagem dos seus
serviços que vão para o exterior. Mas não interessa menos ao Estado
de acolhimento ou recepção, preocupado com a defesa da sua cultura
e com o desenvolvimento do espírito crítico no âmbito dos estudantes.

O que vem de dizer-se adquire especial acuidade quando se medita
sobre a proposta de directiva sobre os serviços no mercado comum,
apresentada pela Comissão, em Bruxelas em 13 de Janeiro de 2004,
no seguimento da Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Par-
lamento, em Dezembro de 2000, que definiu uma estratégia para
o mercado interior dos serviços.

Esta proposta de directiva, dirigida aos serviços, define o seu âmbito
de aplicação de um modo muito amplo, não excluindo expressamente
os serviços educacionais. Tal facto permite concluir que os integra,
devendo o seu normativo aplicar-se-lhe. Ora, prevê-se precisamente
no artigo 16.o que a qualidade do serviço deve ser garantida pelo
país de origem. Porém, o mesmo artigo nada refere quanto à pos-
sibilidade de a avaliação da qualidade ser também feita no país recep-
tor (1) — tenha-se presente a expressa proibição de aplicação do
artigo 16.o ao reconhecimento de qualificações profissionais.

Seja, porém, como for, a verdade é que enquanto o supra-referido
Código de Boas Práticas para a Prestação de Uma Educação Trans-
nacional admite a possibilidade de existir um ensino superior trans-
nacional «independente de todo o sistema nacional de educação»,
e, logo, de um sistema de avaliação de qualidade, a proposta de direc-
tiva acima citada admite a avaliação da qualidade mas integra-a no
sistema a que o Estado de origem do serviço pertence, nada men-
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cionando quanto à possibilidade de a avaliação ser empreendida pelo
Estado de recepção desse ensino.

Colocada a questão, ela merece ser acompanhada de perto e aten-
tamente pelos órgãos competentes, a fim de salvaguardar os interesses
nacionais da avaliação da qualidade do ensino superior. Tudo tendo
presente que no ensino superior transnacional os potenciais desti-
natários se encontram mais fragilizados quanto ao juízo de qualidade
que têm de fazer, por ser mais difícil, quer no plano linguístico quer
técnico, e pelo facto de o referido ensino estar, em regra, coberto
pela imagem de marca da instituição estrangeira que o veicula, cuja
exacta dimensão desconhecem por se integrar num contexto educa-
cional distinto. Tudo, ademais, tendo presente que a transparência
de procedimentos e a clarificação das situações se tornam valores
sem os quais aquele juízo tende a ficar viciado.

Os órgãos nacionais de avaliação da qualidade do ensino superior,
nomeadamente o português, têm responsabilidades na protecção dos
alunos e potenciais alunos daquele ensino bem como na protecção
dos empregadores e potenciais empregadores. Têm ainda responsa-
bilidades na defesa da competitividade do sistema de ensino superior
entendido como um todo, no qual indiscutivelmente interfere o ensino
transnacional. E têm finalmente responsabilidades em relação à pró-
pria evolução do ensino superior, garantindo que seja tendencialmente
melhor.

Ora, tendo estas responsabilidades, a avaliação da qualidade do
ensino transnacional não lhes pode ser indiferente, ainda que, por
vezes, pela extrema complexidade e tecnicidade que, em regra, carac-
teriza este tipo de ensino, aliada ao tempo curto em que nasce, vive
e se transforma, os órgãos nacionais de avaliação tenham de encontrar
formas de exercer a sua actividade de modo diferente. Ponto é que
não abdiquem do seu dever de acompanhar aquele ensino, moni-
torizando-o de um modo regular mas inteligente, dando-lhe espaço
mas assinalando a sua presença, a fim de que o futuro não fique
comprometido com desnecessários espartilhos no presente e o essen-
cial do passado fique salvaguardado.

O cumprimento de princípios básicos de defesa do alargamento
do acesso ao ensino superior, em condições de igualdade, ou de defesa
de quem dele usufrui nas respectivas empresas, deve, pois, ser uma
realidade a acompanhar. Como realidade a assegurar deve ser a pro-
tecção da concorrência, e, em especial, o cumprimento dos princípios
da transparência, do livre acesso, da informação clara, útil e fun-
damentada e da publicidade, a fim de que o equilíbrio entre a oferta
e a procura de ensino de qualidade seja tendencialmente garantido.
Esta actividade deve ser empreendida em estreita ligação e colabo-
ração com os organismos de avaliação de outros Estados, permitindo
a identificação de critérios de comparabilidade e uma coordenação
coerente das diferentes políticas. Os organismos de avaliação do ensino
superior nacionais, nomeadamente o português, devem ser especta-
dores atentos das ondas de mudança, agindo na exacta medida do
necessário à sustentação de tendências evolutivas e movimentos de
promoção da qualidade, tudo com o especial cuidado de não privilegiar
nenhuma em particular. Com o que, assim, se retoma e fortalece
o entendimento do ensino superior como bem público — não deve
haver ensino superior fora da órbita do sistema de avaliação, embora
haja diferentes formas de proceder àquela avaliação, em razão da
realidade concreta — e, no caso português, se cumpre a garantia
constitucional.

A finalizar este ponto, chama-se ainda a atenção, no âmbito da
União Europeia, para a proposta de recomendação do Conselho, de
12 de Outubro de 2004, elaborada com vista a permitir a execução
da Recomendação do Conselho n.o 98/561/EC, de 24 de Setembro,
sobre a cooperação europeia para a garantia da qualidade do ensino
superior.

Com efeito, nesta proposta se recomenda a cooperação entre ins-
tituições do ensino superior, nacionais e regionais, com vista a asse-
gurar a qualidade de ensino superior, incluindo o ensino superior
transnacional (2).

5 — Ao que acaba de ser dito acresce uma reflexão mais sobre
o exercício do direito de reclamar e de se queixar que todo o «con-
sumidor» possui, seja ele um aluno, um docente ou um empregador,
bem como qualquer instituição de ensino que se sinta atingida pelo
incumprimento das regras da concorrência por parte de quem
empreende o ensino transnacional.

Vem esta reflexão a propósito do que seja em concreto «ensino
superior transnacional», do necessário envolvimento de entidades
várias e da plurilocalização dessas entidades, da possibilidade de esse
ensino ser independente dos sistemas nacionais e do que daí pode
decorrer para os destinatários desse tipo de ensino no momento em
que pretendam endereçar uma reclamação ou uma queixa quer no
que à qualidade do ensino respeita quer no que interessa à com-
petitividade entre instituições. E não se diga que o acordo financeiro,
de cooperação educativa ou outro que eventualmente esteja na base
desse ensino tem a solução do problema. Primeiro, porque não é
seguro que exista um tal acordo escrito; segundo, porque, a existir,

pode não dar resposta a este tipo de questões; terceiro, porque, mesmo
que exista um tal acordo com definição de uma identidade capaz
de receber queixas e reclamações, a sua capacidade para resolver
as que exigem o conhecimento de parâmetros de comparabilidade
alargada estará longe de ser satisfatória.

O problema é real e tanto mais importante quanto é certo situar-se
o ensino superior transnacional num campo particularmente fluido
e propício a práticas fraudulentas, pelo que a inexistência de canais
institucionalizados de resolução fácil dos problemas ou a existência
de canais morosos e demasiado burocratizados tendem a espalhar
desconfianças e a gerar o descrédito em redor.

O CNAVES sente, por isso, a necessidade de chamar a atenção
para a falta de clareza quer quanto à entidade competente para receber
queixas ou reclamações quer quanto ao procedimento a adoptar nessas
queixas ou reclamações. E permite-se lembrar ser desejável que as
soluções encontradas não entravem o dinamismo económico e social,
não traduzam duplicações de vias ou entidades nem sejam exces-
sivamente onerosas.

6 — Partindo de outro quadrante, e tendo presente, além do mais,
as recentes recomendações do European Network of Education Coun-
cil (EUNEC), adoptadas na Conferência de Bruxelas de 25, 26 e
27 de Outubro de 2004, sobre a transparência das qualificações
enquanto integram nos objectivos de transparência a valorização dos
«caminhos de aprendizagem flexíveis, diversos e eficazes» e a «acu-
mulação de competências adquiridas», importa retomar a reflexão
inicial sobre o ensino superior como bem público, reconhecido na
Constituição, que também garante, nesta sede, a igualdade de
oportunidades.

Num quadro de ensino superior transnacional, uma instituição
pública que estabelece uma parceria com uma sociedade para prestar
serviços de índole universitária num país terceiro aparece nesse país
terceiro sem a veste pública que lhe é ou pode ser originária, antes
com a capa de entidade privada, como tal sendo tratada. Apesar
disso, o peso de autoridade institucional do país de origem não a
abandona, pelo que a aceitação de um organismo de estrutura pública,
nacional, do país de acolhimento do ensino, que lhe dirija recomen-
dações pode apresentar complexidades várias, às quais se não deve
fugir nem reagir de forma defensiva e fechada à evolução, desde
logo porque não se pretende igualmente impedir a situação inversa
de instituições públicas nacionais prestarem actividade de ensino supe-
rior num outro país. Nos extremos estão a liberalização do comércio
do serviço do ensino superior e o conservadorismo estatista. Entre
os dois encontra-se uma imensidade de situações possíveis, nas quais
a definição das políticas educativas pelos governos nacionais deve
ser soberana.

Porém, qualquer que seja a solução tenha-se a consciência de que
não é politicamente neutra. O estudo das soluções graduadas é, neste
quadro, importante, permitindo, sem pôr em causa o ensino superior
como bem público, fazer o acompanhamento dos movimentos e ajudar
a sustentar os equilíbrios que irão enriquecer a qualidade do ensino
superior de amanhã.

Não se trata de tomar já posição sobre o assunto. Trata-se, antes,
de equacionar os problemas e seguir o caminho da reflexão, para-
lelamente ao que tem vindo a ser feito internacionalmente, a fim
de, aos poucos, se amadurecerem posições, necessárias à tomada de
decisões, desde logo quanto à validação de graus e diplomas, no âmbito
da qual a sugestão já feita de um suplemento ao diploma, dotado
de informação adequada e clara, é fundamental.

7 — Embora sem implicações directas na actividade do CNAVES,
são devidas duas palavras de alerta para a temática da defesa dos
direitos de propriedade intelectual e de investigação.

Com efeito, a abertura do ensino superior ao comércio internacional
impõe particulares cautelas, com vista à defesa dos direitos de autoria,
em razão mesmo da sua natureza volátil, devendo, também neste
campo, ser feito um acompanhamento passo a passo das situações,
em colaboração com os organismos internacionais competentes.

8 — Na linha traçada há dois anos, tendo presente os estudos entre-
tanto internacionalmente produzidos sobre a matéria, cuja referência
se anexa, esta é uma nova reflexão sobre o ensino superior trans-
nacional que o CNAVES entendeu por bem fazer.

No âmbito da sua acção e responsabilidade, o CNAVES propõe-se,
desde já:

a) Encarregar um dos seus membros de acompanhar, passo a
passo, a evolução do fenómeno, chamando a atenção para
a sua integração no sistema de avaliação do ensino superior
português. O objectivo será o de poder, deste modo, antecipar
problemas, sugerindo para eles respostas que os previnam
na prática, além de promover a indispensável intensificação
da cooperação dos diversos organismos estaduais, com vista
à desejável protecção dos «consumidores», no sentido amplo
que aqui tem;

b) Reflectir sobre a necessidade de criar um grupo de trabalho
com a especial incumbência de acompanhar o desenvolvi-
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mento desta específica forma de ensino cuja marca é a fluidez
e a ausência de base institucional no país de acolhimento,
e, logo, em muito se afasta do modelo de ensino superior
tradicional para que a avaliação da qualidade foi pensada;

c) Contribuir para o estudo dos procedimentos a adoptar pelo
órgão de avaliação do ensino superior nacional quando se
revelar necessário, por força da acção de avaliação por si
desenvolvida, intervir na actividade de instituições de ensino
superior de outros Estados, pertencentes ou não à União
Europeia, a funcionar em Portugal.

Simultaneamente, o CNAVES entende dever recomendar aos deci-
sores políticos a necessidade de:

a) Reforçar a consciência da complexidade acrescida do ensino
superior transnacional, desde logo por força da sua infor-
malidade, entendida esta por contraposição ao ensino tra-
dicional, desenvolvido num ambiente formal de ensino, e
ainda por força da introdução de formas de acção susceptíveis
de distorcer e desequilibrar o sistema de ensino superior
nacional;

b) Ter um banco de dados actualizado e disponível para uma
correcta e pronta informação sobre as características deste
ensino, nomeadamente no que ao acompanhamento do cum-
primento do código de boas práticas, antes aludido, respeita;

c) Acompanhar os trabalhos da proposta de directiva sobre os
serviços no mercado interior, a fim de adequadamente pon-
derar a intervenção dos órgãos de avaliação dos Estados de
recepção nos serviços educacionais;

d) Não descurar a coordenação internacional estruturada, com
vista a encontrar soluções coerentes de garantia da qualidade;

e) Definir a entidade competente para receber queixas ou recla-
mações de alunos, docentes e funcionários no âmbito do
ensino superior transnacional, bem como os procedimentos
a adoptar nessas queixas ou reclamações, tendo presente que
a solução encontrada não deve duplicar entidades, ser exces-
sivamente onerosa, nem travar o dinamismo económico e
social;

f) Dar especial atenção aos direitos de autor no quadro do
ensino, no superior transnacional, em razão da natureza volátil
deste ensino e as consequentes dificuldades de defesa daque-
les direitos.

(1) Com efeito, diz-se na proposta de artigo, na versão francesa,
a que se teve acesso:

«1 — Les États membres veillent à ce que les prestataires soient
soumis uniquement aux dispositions nationales de leur État membre
d’origine relevant du domaine coordonné.

Le premier alinéa vise les dispositions nationales relatives à l’accès
à l’activité d’un service et à son exercice, et notamment celles régissant
le comportement du prestataire, la qualité et le contenu du service,
la publicité, les contrats et le responsabilité du prestataire.

2 — L’État membre d’origine est chargé du contrôle du prestataire
et des services qu’il fournit, y compris lorsqu’il fournit ses services
dans un autre État membre.»

(2) V., em especial, o n.o 3 do «Report from the Commission to
the European Parliament, the Council, the European Economic and
Social Committee and the Committee of the Regions on the imple-
mentation of Council Recommendation 98/561/EC of the 24 Sep-
tember 1998 on European Cooperation in quality assurance in higher
education», de 30 de Setembro de 2004.

(Aprovado, por unanimidade, na 75.a reunião plenária, em
17 de Fevereiro de 2005.)

17 de Fevereiro de 2005. — O Presidente, Adriano Moreira.
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Despacho (extracto) n.o 6368/2005 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2005 da directora do Gabinete de Relações Inter-
nacionais da Ciência, Inovação e Ensino Superior:

Margarida do Carmo Simões Ferreira, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal do ex-ICCTI — nomeada, precedendo concurso, técnica
principal do mesmo quadro, escalão 1, índice 400. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2005. — A Directora, Virgínia Corrêa.

Instituto Nacional de Engenharia,
Tecnologia e Inovação, I. P.

Aviso n.o 3153/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação,
I. P., de 2 de Março de 2005:

Luís Manuel de Mendonça Torres, assessor principal do quadro de
pessoal do ex-IGM, aprovado pela Portaria n.o 1325/93, de 31 de
Dezembro — autorizada a seu pedido a passagem à situação de
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2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Março de 2005. — O Director de Serviços, Amadeu Silvestre.
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relativo ao Centro de Atendimento do Serviço Nacional de Saúde


